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b) Pessoalmente, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito 
no Pavilhão 11, durante o horário normal de expediente do serviço (das 
9:00 às 15:30 horas);

c) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
Avenida do Brasil, n.º 53, 1749 -002 Lisboa.

As candidaturas deverão ser identificadas com a menção «Recru-
tamento por mobilidade» (mobilidade interna ou acordo de cedência 
de interesse público, consoante o caso) e o requerimento deverá ser, 
obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias 

e formação profissional;
c) Avaliações de desempenho.

A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise do curri-
culum vitae, complementada com entrevista profissional.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à presente publicação.

16 de novembro de 2017. — A Administradora do SGRH, Cristina 
Pereira.

310930523 

 Deliberação (extrato) n.º 1080/2017
Por deliberação do Conselho Diretivo do CHPL de 04 -10 -2017:

Mário Jorge Mascarenhas de Carvalho Borrego, assistente graduado 
de Psiquiatria, autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal 
(de 42 para 41 horas semanais), ao abrigo do disposto na alínea c) do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro e alínea b), 
do ponto 2, da circular informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a 16 -10 -2017.

16 de novembro de 2017. — A Administradora do SGRH, Cristina 
Pereira.

310930312 

 ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10642/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a 
seu pedido, a mestre Raquel Maria Silva da Cruz Leal das funções de 
adjunta no meu Gabinete, para as quais havia sido designada pelo Des-
pacho n.º 9662/2017, de 24 de outubro de 2017, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 212, de 3 de novembro de 2017.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de outubro 
de 2017.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

16 de novembro de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de 
Herédia Caldeira Cabral.

310930726 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho Normativo n.º 21/2017
Na sequência dos incêndios ocorridos em 2017, foi identificada a 

necessidade de criar mecanismos que promovam a recuperação e a revi-
talização rápida da atividade turística dos concelhos afetados, atendendo 
às quebras de reservas e aos efeitos que os incêndios tiveram sobre a 
procura turística nestes territórios.

Neste contexto, identificou -se a realização de congressos e eventos 
nos concelhos afetados pelos incêndios como um instrumento com 

capacidade de dinamizar a ocupação das unidades de alojamento de 
uma forma rápida.

Assim, através do presente despacho, cria -se um programa de apoio 
específico à realização de congressos e eventos corporativos nos con-
celhos afetados pelos incêndios.

Ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 9/2016, 
de 28 de outubro, no contexto da Linha de Apoio à Valorização Turística 
do Interior, criada pelo Despacho Normativo n.º 16/2016, de 30 de 
dezembro, da alínea c), do n.º 1 do artigo 2.º do Despacho Normativo 
n.º 9/2017, de 9 de agosto, e da competência que me está delegada 
pelo Despacho n.º 7543/2017, de 18 de agosto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de agosto de 2017, determino 
o seguinte:

Artigo 1.º

Aditamento ao Despacho Normativo n.º 9/2017

É aditado ao Despacho Normativo n.º 9/2017, de 9 de agosto, o regu-
lamento do Programa de Apoio a Congressos e Eventos nos Concelhos 
afetados pelos Incêndios de 2017, como Anexo I, que passa a integrá -lo, 
com a seguinte redação:

«ANEXO I

Programa de Apoio a Congressos e Eventos nos Concelhos 
Afetados pelos Incêndios de 2017

Regulamento

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento define os termos do programa de apoio finan-
ceiro à realização e captação de congressos e eventos de empresas ou 
outras entidades, que ocorram nos concelhos afetados pelos incêndios 
de 2017.

Artigo 2.º

Requisitos de elegibilidade

São suscetíveis de apoio os projetos de candidatura que preencham, 
além das condições de elegibilidade previstas no artigo 7.º do Despa-
cho Normativo n.º 16/2016, de 30/12, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Ter sido aprovada a sua candidatura pelo Turismo de 
Portugal, I. P.;

b) A sua localização ocorrer em concelho(s) afetados pelos incêndios 
de 2017;

c) Ter enquadramento na matriz de apoio apresentada no artigo 4.º 
do presente regulamento.

Artigo 3.º

Forma e natureza do apoio

1 — Os apoios a conceder à realização e captação destes projetos 
revestem a natureza de comparticipação financeira, de natureza não 
reembolsável.

2 — São despesas elegíveis dos projetos a que respeita este regula-
mento, até aos montantes resultantes da aplicação dos critérios definidos 
no artigo 4.º do presente regulamento:

a) Aluguer de salas/espaços;
b) Serviços de transferes;
c) Serviços de alojamento, desde que em estabelecimento licenciado 

pelas entidades competentes;
d) Fornecimento de refeições;
e) Serviços de animação;
f) Construção ou montagem de estruturas destinadas a ampliar os 

espaços existentes para a realização do congresso ou evento;
g) Serviços de organização e gestão do congresso ou evento;
h) Material de divulgação e campanha de comunicação.
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 2 — Os projetos que ocorram durante o período de inverno IATA 
beneficiam de uma majoração de 25 % sobre o valor resultante da apli-
cação dos critérios da matriz constante do número anterior.

3 — O limite máximo da linha de apoio subjacente ao presente pro-
grama tem o valor de € 200 000,00 (duzentos mil euros).

Artigo 5.º

Contrato de concessão de apoio

A concessão do apoio é objeto de contrato a celebrar entre o Turismo 
de Portugal, I. P. e o organizador do evento.

Artigo 6.º

Obrigações das Partes

1 — Compete Turismo de Portugal, I. P.:

a) Receber e validar os processos de candidatura;
b) Elaborar as propostas de decisão;
c) Deliberar sobre a concessão do apoio ao abrigo do presente 

regulamento;
d) Celebrar os contratos de concessão de apoio.

2 — Compete ao organizador:

a) Executar pontualmente o projeto financiado;
b) Manter a sua situação regularizada perante a administração fiscal, 

a segurança social e o Turismo de Portugal, I. P.;
c) Cumprir as obrigações legais, em matéria laboral, nomeadamente no 

que diz respeito à não existência de trabalho não declarado ou irregular 
nas suas várias formas;

d) Comunicar, ao Turismo de Portugal, I. P., qualquer ocorrência que 
ponha em causa os pressupostos da concessão do apoio, em particular 
no que diz respeito ao número de dormidas efetivamente registadas 
no evento;

e) Indicar conta bancária específica através da qual serão realizados, 
em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos respeitantes à exe-
cução do projeto;

f) Manter a contabilidade organizada, de acordo com o regime legal 
de contas aplicável;

g) Manter, em dossier devidamente organizado e atualizado, todos 
os documentos relevantes para a execução e avaliação dos apoios con-
cedidos, incluindo as rubricas de aplicação dos mesmos;

h) Fornecer nos prazos que forem estabelecidos, todos os documentos 
que lhe forem solicitados pelo Turismo de Portugal, ou por entidades 
por este mandatadas, para efeitos de acompanhamento e fiscalização 
do projeto, bem como, se for o caso, o acesso aos locais de realização 
do evento;

i) Assegurar que o apoio concedido é publicitado, nos termos definido 
em sede de contrato;

j) Apresentar o relatório final do evento ao Turismo de Portugal, I. P., 
até três meses a contar do termo de realização do Congresso, acompa-
nhado dos elementos referidos no n.º 2 da cláusula 4.ª do contrato e 
mapa de despesa certificado por um Revisor Oficial de Contas (ROC) 
ou por um Técnico Oficial de Contas (TOC).

Artigo 7.º

Candidaturas e tramitação subsequente

1 — As candidaturas à concessão de apoio podem ser apresentadas 
a todo o tempo, durante o período de vigência do presente programa 
de apoio.

2 — Os processos de candidatura são instruídos e apresentados pelos 
organizadores, ao Turismo de Portugal, I. P..

3 — Da instrução dos processos de candidatura, terão que constar os 
seguintes elementos:

a) Informações sobre a entidade organizadora e respetivo responsável, 
com indicação de nome, n.º de identificação fiscal e contactos;

b) Estimativa de ocupação individual de quarto (bednights);
c) Descrição detalhada do evento;
d) Certidões comprovativas da situação regularizada do organizador, 

perante a administração fiscal e a segurança social ou, em alternativa, 
declaração que autorize o Turismo de Portugal, I. P. a consultar a sua si-
tuação tributária e contributiva, nos termos do Decreto -Lei n.º 114/2007, 
de 19 de abril.

4 — Após a deliberação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, 
o Turismo de Portugal notifica o organizador sobre o teor desta decisão.

5 — A notificação prevista no número anterior, quando favorável, é 
acompanhada pela minuta de contrato de concessão do apoio, a qual 
integra:

a) A identificação das partes;
b) A indicação dos termos e condições do apoio;
c) O modo e prazo de execução do projeto.

6 — No prazo de três meses contados da data de realização do evento, 
o organizador deverá remeter, ao Turismo de Portugal, I. P., o relatório 
final previsto na alínea j) do n.º 2 do artigo 6.º, o qual deverá conter 
obrigatoriamente as seguintes informações:

a) Número de participantes;
b) Dados relativos à ocupação individual de quarto, confirmados pelos 

empreendimentos turísticos ou estabelecimentos de alojamento local;
c) Demais elementos considerados críticos para a concessão do 

apoio.

7 — O prazo de pagamento do apoio não deve ultrapassar o prazo de 
seis meses após a realização do evento.

Artigo 8.º

Resolução do contrato

1 — Os contratos de concessão de apoio podem ser unilateralmente 
resolvidos pelo Turismo de Portugal, I. P. em caso de:

a) Não realização do congresso ou evento;
b) Não cumprimento de outros objetivos e obrigações estabelecidos 

em contrato;
c) Não cumprimento das obrigações legais, nomeadamente as fiscais 

e para com a segurança social, ou seja condenado pelo incumprimento 
das obrigações laborais previstas na alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º;

d) Prestação de informações falsas ou de viciação de dados em sede de 
apresentação, apreciação e acompanhamento dos projetos de candidatura 
e de realização do congresso ou evento.

2 — A resolução do contrato implica a devolução dos montantes do 
apoio que eventualmente já tenham sido recebidos, no prazo de 60 dias 
úteis a contar da data da sua notificação, acrescido, a título de cláusula 
penal, do valor correspondente ao cálculo de juros contabilizados à 
taxa Euribor a seis meses, acrescida de três pontos percentuais, o qual 
é devido desde a perceção do correspondente apoio.

Artigo 9.º

Período de vigência e monitorização

1 — O programa de apoio previsto no presente regulamento vigora 
desde a data da sua publicação até ao dia 31 de dezembro de 2018.

2 — No prazo de 3 meses após o termo de vigência do programa de 
apoio, o Turismo de Portugal, I. P. elabora um relatório relativo à sua 
execução.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

27 de novembro de 2017. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

310959693 

15 a 299 dormidas

22€/dormidas

Artigo 4.º

Critérios de avaliação e intensidade do apoio

1 — Os projetos são avaliados em função do número de participantes 
ou em função da ocupação individual do quarto que originam, nos termos 
definidos na seguinte matriz de apoio: 


